
* PREFELTURA BE *1311 
Paço Municipal "Pro? Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE 	 SecretartaMunicipal do Governo e AdminlstraçAo 

ADMINISTRAcA0 

TERMO OF FOMENTO No 3112022 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZA(;AO DA SOCIEDADE CIVIL 
ASSOCIAQAO FILANTRÔPICA "NOSSO LAR". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito publico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municiplo de Assis, Estado de São Paulo, neste ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, residente e dorniciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, n° 345, Vila Orestes, nesta cidade, e a ASSOCIAAO 
FILANTROPICA "NOSSO LAR", inscrita no CNPJ sob no 44.484.75610001-29, corn sede na 
Rua Emilio de Menezes, no so, e o Departarnento S.E.R. - Servico Especial de Reabilitação 
localizado na Avenida Felix de Castro, no 871, nesta cidade de Assis, doravante denominada 
ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo seu Presidente Senhor 
FRANCISCO ATILIO ARCOLEZE, brasileiro, portador do RG no 14.605.278-X e do CPF n° 
054.299.258-29, residente e dorniciliado na Rua General Osorio, no 728, Assis/SP, resolvem 
celebrar a presente Termo de Fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complernentar n° 101, 
de 04 de rnaio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçarnentárias no 6.944, de 06 de juiho de 2021, na 
Lei Orçamentária Anual no 7.039, de 22 de dezembro de 2021, na Lei no 13.019, de 31 dejulho 
de 2.014, no Decreto regulamentador n° 7.459 de 12 de janeiro de 2018, na Lei Municipal no 
7.150, de 10 de agosto de 2022 e no processo administrativo n° 4512022/DA e rnediante as 
clãusulas e condiçOes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Fornento tern por objeto, adquirir materials necessários pare o custeio 
e rnanutenção da desenvoltura de acoes socioassistenciais no setor de informática, psicologia, 

tTh educaçao fisica, administrativo, oficinas de artes, convivència, cozinha e limpeza, objetivando 
rnelhorar a qualidade do atendirnento prestado e dar suporte a Assistencia Social enquanto 
realS a atendirnento aos pals ou responsäveis, conforrne detalhado no Piano de Trabalho, 
ANEXO I, que deste fire fazendo parte integrante e indissociavel. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos pare atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçarnentarias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAQOES 

2.1 - São obrigaçOes dos PartIcipes: 

I - DA ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals especificos de prestação de contas as organizaçoes da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais 
de cornunicacão as referidas organizacöes eventuais alteraçôes no seu conteódo; 

b) ernitir relatorio técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter a cornissão de 
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monitoramento e avaliação designada, que a homologara, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentaçâo da prestação de contas devida pela arganizaçâo da sociedade 
civil; 

c) liberar Os recursos por meio de transferencia eletronica e em obedléncia ao cronograma de 
desembolso, que guardara consonância corn as metas, fases ou etapas tie execuçâo do objeto 
do termo de colaboração ou Termo de Fomento; 

d) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de a gestor da parceria deixar de ser agente publico ou ser lotado em outro 
Orgâo ou entidade, a administrador pUblico devera designar novo gestor, assurnindo, enquanto 
isso não ocorrer, todas as obrigaçOes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

f) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de Iiberação de recursos; 

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relacâo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos tie trabaiho, ate canto e oitenta dias apOs a respectivo encerrarnento; 

h) divulgar pela internet as meios de representaçâo sobre a eventual aplicaçâo irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constataçâo de evidéncias de 
irregularidades na execuçâo do objeto da parceria. 

II- DA ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçâo contàbil regular, observando as principios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos par meio deste Termo de Fomento; 

c) divulgar na internet e em locals visiveis de suas sedes socials e dos estabelecimentos em 
que exerça suas açöes todas as parcerias celebradas corn o poder pUblico, contendo, no 
rninimo, as informacoes requeridas no paragrafo (mica do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

ci) rnanter e rnovimentar as recursas em conta bancaria especifica, isenta de tarifa bancAria, 
observada o disposto no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar Iivre acesso dos servidores dos Orgäos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal tie Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informaçoes referentes aos instrumentos de transferéncias regularnentados 
pela Lei no 13.019, tie 2014, bern coma aos locals tie execução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento adrninistrativa e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas tie custeio, de investimento e de pessoal; 

g) responder exclusivarnente pelo pagarnento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais 
e comerciais relacionados a execuçäo do objeto previsto no termo de colaboração 00 de 
fornento, näo implicando responsabilidade solidaria ou subsidiaria da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimpléncia da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relagao 
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so referido pagamento, Os OnUS incidentes sobre o objeto da parceria OU Os danos decorrentes 
de restriçâo a sua execuçâo; 

h) disponibilizar ao cidadao, na sua página na Internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste Termo de Fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e 0 

detaihamento da apiicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execuçâo do objeto do presente 
Termo de Fornento e de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reals), oriundos de Emenda Parlamentar 
do Deputado Federal Coronel Tadeu ao Orçamento do ExercIclo 2022. 

3.2— A ADMINISTRA9AO PUBLICA MUNICIPAL transferira, para execuçäo do presente Termo 
de Fomento, recursos no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reals) acrescidos dos juros da 
apticaçâo financeira, em parcela (mica, correndo a despesa a conta da dotaçâo orçamentâria, 
conforme discriminacâo abaixo: 

02 PODR EXECUTIVO 
0209 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02 09 03 FUNDO M.A.SOCIAL-MEDIA COMPLEXIDADE 
08.244.0043.1686.0000 ASSOCIAcAO FILANTROPICA NOSSO LAR 
1634 	3.3.50.43.00 SUBvENcOES SOCIAIS 	 50.000,00 

FONTE DE RECURSOOS 	TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAlS 
APLICAQAO 500 129 EMENDA PAR.DEP.CEL 

3.3 - A transferencia será efetuada em conta bancária destinada exciusivamente para 0 

presente Termo de Fomento, no Banco do Brasil, Agencia 0223-2, conta corrente no 59997-2. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAçAO DOS RECURSOS 

41 - A ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL transferira Os recursos em favor da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
piano de trabaiho, mediante transferencia eletrOnica sujeita a identificação do beneficiário final e 
A obrigatoriedade de depOsito em sua conta bancaria especifica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatoria a apticaçâo dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto nâo utilizados, 
em Caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsâo do seu uso for igual ou 
superior a urn mês; ou em fundo de aplicaçâo financeira de curio prazo, ou operaçâo de 
mercado aberto iastreada em titulo da divida póblica, quando sua utilização estiver prevista 
para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçOes financeiras serâo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
Termo de Fomento ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condicaes de prestacâo de 
contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no ârnbito da parceria não serão tiberadas e ficarao 
retidas nos seguintes casos: 

- quando houver evidencias de irregutaridade na apiicacâo de parceia anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finaiidade na aplicacao dos recursos ou o inadirnptemento da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em retaçâo a obrigaçOes estabelecidas no Termo de 
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Fornento; 

Ill - quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar do adotar scm justificativa 
suficiente as modidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
polos Orgâos de controle interno 00 oxterno. 

4.5 - Por ocasião da conclusâo, denUncia, rescisâo ou extinçâo da parceria, 05 saldos 
financoiros rernanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçOes 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
irnprorrogavel de trinta dias, sob pona do irnediata instauraçâo do tornada do contas especial do 
responsâvol, providenciada pela autoridado competente da ADMINISTRAçA0 PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLALJSULA QLJIWTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente Termo do Fornento devera ser executado fiolmente pelos participos, do acordo 
corn as cláusulas pactuadas e as normas do regencia, respondondo cada urn pelas 
consequências do sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizaçao dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agento ou represontante da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

- roalizaçao do despesas a titulo de taxa de adrninistraçâo, do geréncia ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrurnonto, ainda que em caráter do emergéncia; 

Ill - realizaçâo de desposas com taxas bancárias, corn multas, juros ou corroção rnonetária, 
inclusive, referentes a pagarnentos ou rocolhirnentos fora dos prazos; 

IV - realizaçâo de desposas corn publicidade, salvo as de caráter oducativo, informativo 00 de 
orientação social, das quais nao constern nomos, sirnbolos ou imagons que caractorizem 
promocão pessoal do autoridados ou sorvidores publicos; e 

V - repasses como contribuiçöos, auxilios ou subvençôes as instituiçöes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer titulo, servidor ou ernpregado publico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipOtoses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orcarnentàrias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presonte Terrno do Fomonto vigerá a partir da data do sue assinatura ate 31 do 
dezembro de 2022, conforme previsto no anexo Piano de Trabalho para a consecuçâo do seu 
objoto. 

6.2 - Sernpre que nocessãrio, rnediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
dovidarnento justificada e forrnulada, no minirno, 30 (trinta) dias antes do seu térrnino, e apôs 0 

cumprirnento das dernais exigéncias logais e regularnentares, serão adrnitidas prorrogaçOes do 
prazo do vigéncia do presonte Torrno de Fomonto. 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis-SP 



6.3 - Caso haja atraso na iiberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL promoveré a prorrogacâo do prazo de vigéncia do presente Termo do Fomento, 
independentemente S proposta da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo 
de prorrogacão ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogaçäo, inclusive a referida no item anterior, devera ser formalizada 
01 termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do termino da vigéncia do Termo de 

Fomento ou da UItima dilaçâo de prazo. 

ci.Ausuia SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANI-IAMENTO E DA 
FISCALIZAçAO 

7.1 - A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL ernitirá Relatorio Tecnico do monitorarnento e 
avaliaçUo da parceria celebrada mediante este Termo e o submeterá a Comissao de 
Monitoramento e Avaliação designada para este fim, quo o homoIogarã, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentaçâo da prestaçâo de contas devida pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei fl.0  13.019/2014, cujo RelatOrio, sem prejuizo 
de outros elementos, deverá conter: 

I - descrição surnária das atividades e metas estabelecidas; 

Ii - anélise das atividades reahzadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razão da execução do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano do trabalbo; 

III - valores efetivamente transferidos pela administraçâo pUblica; 

IV - análise dos documentos comprobatOrios das despesas apresentados pela ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestação do contas, quando nâo for comprovado o alcance clas 
metas e resultados estabeiecidos no respectivo terrno de colaboraçâo ou de fomento; 

V - anâhse do eventuais auditorias realizadas pelos controies interno e externo, no ârnbito da 
fiscahzaçâo preventiva, bern corno de suas conclusOes e das medidas que tornararn em 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipotese de inexecução por culpa exciusiva da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL poderé, exciusivamente para assegurar o 
atendirnento de serviços essencials a populacâo, por ato próprio e independenternente do 
autorização judicial, a firn de reaIizar ou manter a execuçâo das metes ou atividades pactuadas: 

- retornar os bens pUbhcos em poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou tItulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execuçâo do restante do objeto previsto no piano do 
trabaiho, no caso de paralisacâo, do modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestacâo de contas o qua foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Paragrafo Unico - Sem prejuizo da fiscalizacão pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos ôrgâos de controle, a execuçâo da parceria sera acompanhada e fiscalizada pelo 
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respectivo Conseiho de poilticas pUblicas. 

CLAIJSULA OITAVA - DA PRESTAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestação de contas apresentada pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, devera 
conter eiernentos que permitarn ao gestor da parceria avaliar o andamento ou conciuir que o 
seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descriçâo pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovacao do alcance das metas e dos resuitados esperados, ate o perIodo 
de que trata a prestação de contas, a exernpio, dentre outros, das seguintes inforrnaçoes e 
documentos: 

I - extrato da conta bancAria especifica; 

II - notas e comprovantes fiscais, corn data do documento, valor, dados da ORGAN IZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nUrnero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recoihirnento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobatório do curnprirnento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1 . 0 Serão glosados valores relacionados a metas e resuitados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 

§ 2. 0  A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prestarâ contas da boa e regular aplicaçao dos 
recursos recebidos no prazo de ate 31 dejaneiro do 2023. 

§ 30 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL fornecera rnanuais especIficos a 
ORGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno prernissas a sirnphficaçâo e a 
racionalizaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestaçâo do contas relativa a execução do Termo do Fornento dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no piano de trabaiho, bern corno dos seguintes reIatOrios: 
I - relatorio de execucão do objeto, eIaborado peia ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e a 
comparativo do metas propostas corn os resultados alcançados; 

II - relatório de execucâo financeira do Terrno de Fornento, corn a descriçao das despesas e 
receitas efetivarnente realizadas e sua vincuiaçao corn a execuçao do objeto, na hipOtese de 
descurnprirnento de rnetas e resultados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL considerarâ ainda ern sua analise os 
seguintes relatorios eiaborados internamente, quando houver: 

I - relatOrio da visita tecnica 'in loco" realizada durante a execucão da parceria; 

II - reiatorio técnico de rnonitorarnento e avaliaçao, homoiogado pela Cornissão do 
Monitoramento e AvaliaçUo designada, sobre a conforrnidade do curnprirnento do objeto e as 
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resultados alcançados durante a execuçâo do Termo de Fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçâo de contas, de qua trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverâo conter analise de eficácia e de efetividade das acôes quanto: 

I - os resultados ja alcançados e seus beneficios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfaçâo do püblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açôes após a conclusöo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaçâo conclusiva sobre a prestaçâo de contas pela ADMINISTRAQAO PCJBLICA 
MUNICIPAL observaré os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

- aprovaçâo da prestacäo de contas; 

II - aprovacâo da prestacâo de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeiçäo da prestacâo de contas e determinaçâo de irnediata instauraçâo de tornada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade Cu omissâo na prestacäo de contas, será concedido prazo para 
a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaç&o. 

§ 1 1  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias p01 notificação, 
prorrogável, no maxima, por igual periodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovaçâo de 
resultados. 

§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissâo, não havendo 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providéncias para apuraçâo dos fatos, identificaçao dos responsáveis, 
quantificacäo do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da IegisIaço vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL apreciarä a prestaçUo final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do cumprimento de diligencia por ela determinada, prorrogavel justificadamente por igual 
periodo. 

Paragrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - nâo significa impossibilidade de apreciaçéo em data posterior ou vedaçâo a que se adotem 
rnedidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres publicos; 

II - nos casos em que nâo for constatado dolo da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuizo da atualizacão monetária, impede a incidOncia de juros de mora 
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sobre débitos evontualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste 
paragrafo e a data em que foi ultirnada a apreciacäo pela administração pUblica. 

8.8 - As prestacöes de contas serâo avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, do forma Clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos o 
metas estabelecidos no piano do trabaiho; 

II - regulares corn rossaiva, quando evidenciarem impropriodade ou quaiquer outra falta de 
natureza formal que nâo resuite em dano ao erârio; 

III - irregulares, quando comprovada quaIquor das seguintes circunstâncias: 

a) ornissâo no clever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano do trabalho; 

c) dano ao erário decorrente do ato de gestâo ilegitimo ou antioconOmico; 

d) desfalque Cu desvio do dinhoiro, bens 00 valores pübiicos. 

8.9 - 0 administrador pUbiico responde pela decisao sobre a aprovaçâo da prestaçâo do contas 
ou por omissão em rolaçâo a analise do seu conteUdo, ievando em consideraçâo, no prirneiro 
caso, Os pareceros técnico, financoiro e juridico, sendo perrnitida delegaçâo a autoridados 
diretamento subordinadas, vedada a subdelogacão. 

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada corno irregular, apOs exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisâo, a 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL podera solicitar autorizaçao 
para quo o ressarcimonto ao erário soja prornovido por meio do acOes compensatórias do 
interesse pübiico, mediante a apresontaçao de novo piano do trabalho, conforme o objoto 
descrito no termo do coiaboraçao Cu do fomonto o a ároa do atuação da organizaçâo, cuja 
mensuraçao oconomica seré foita a partir do piano de trabaiho original, desde que não tonha 
havido dolo ou fraude e Mo seja o caso do restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequonte ao da prestaçâo do 
contas, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL dove manter em seu arquivo os documentos 
originals que compóem a prostacao de contas. 

CLALJSULA NONA - DAS ALTERAQOES 

9.1 - A presonte parceria poderá ser altorada a quaiquer tempo, mediante assinatura do termo 
aditivo, devondo a sohcitacão ser oncarninhada corn antecodéncia minima do 30 (trinta) dias em 
reIacao a data de término de sua vigência. 

9.2 - Não e permitida a celebração do aditamento deste Termo do Fornento com altoraçao da 
natureza do objoto. 

9.3 - As alteraçoes, corn excoçâo das quo tenham por finaiidado meramento prorrogar C prazo 
de vigéncia do ajuste, devorâo ser previamente submotidas ao Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qua] devorâo os autos sor encaminhados em 
prazo hébil para análise e parecor. 
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9.4 - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessEria a 
efetivação de aiteraçOes que tenham por objetivo a mudança do valor, das metas, do prazo de 
vigência ou a utihizaçâo do recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAcOES E DAS 5ANçOES 

10.1 - Pela execuçâo da parceria em desacordo corn o piano do trabalho e corn as normas da 
Lei no 13.019, de 2014, e da Iegislacao especIfica, a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderE, garantida a prévia defesa, aplicar a organizaçâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançôes: 

I - adverténcia; 

II- susperisão ternporária da participaçáo em charnamento pUblico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato corn Orgâos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

Ili - deciaraçâo de inidoneidade para participar do chamamento püblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn ôrgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarern Os 
motivos deterrninantes da punição ou ate qua seja promovida a reabilitaçào perante a prOpria 
autoridade que aplicou a penalidade, que sore concedida sempre que a ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sançäo aplicada com base no inciso H. 

Paregrafo ünico. As sancOes estabelecidas nos incisos II e Ill são de cornpetencia exclusiva do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura do vista, podendo a reabihtação ser requerida apôs dois anos de aplicacão 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestacão de 
contas, a aplicacäo de penalidade decorrente de infração relacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescrição sera interrompida corn a ediçâo de ato administrativo voltado a apuraçâo da 
infraçâo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA— DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, considerarn-se bens rernanescentes os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessârios a 
consecução do objeto, rnas qua a ele nao so incorporarn. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens rernanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transforrnados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razao deste Termo de Fornento. 

11.3 - Os bens rernanescentes serão do propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula de inalienabihdade, devendo a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizar promessa de transferencia da propriedade a adrninistracão 
pUblica, na hipótese de sua extinção. 
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11.4— Os bens remanescentes adquiridos corn recursostransferidos poderâo, a critérlo do 
administrador publico, ser doados a outra ORGANIZA9AO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a urn igual ou sernelhante ao da Organizacão donatária, quando, apOs a consecuçâo 
do objeto, nao forern necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarao gravados corn ciáusula de inalienabihdade e deverâo, 
exclusivarnente, ser utilizados pare continuidade da execucâo de objeto igual ou semeihante ao 
previsto neste Terrno de Fornento, sob perta de reversâo em favor da Administração PUbilca. 

CLAUSULA DECIMA SECUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Fornento poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando Os participes responséveis somente pelas obrigaçoes 
e auferindo as vantagens do tempo ern que participararn voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo rninirno de 60 (sessenta) dias de antecedencia pare a publicidade dessa intençao; 

II - rescindido, independente de prévia notificacâo ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadirnplernento de quaisquer das cláusuIas pactuadas; 

c) constataçâo, a quaiquer tempo, de falsidade ou incorreçâo em qualquer docurnento 
apresentado; e 

d) verificaçâo da ocorrencia de qualquer circunstancia que enseje a instauraçâo de Tornada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficacia do presente Termo de Fornento ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçâo do respec!ivo extrato no Diario Oficial do Municipio, a qua[ devera ser providenciada 
pela ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIçOES GERAIS 

14.1 - Acordam Os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçOes: 
I - as comunicaçOes relatives a este Termo de Fornento serão remetidas por correspondéncia e 
serão consideradas regularmente efetuadas quando cornprovado o recebirnento; 

II - as reuniães entre os representantes credenciados pelos participes, bern como quaisquer 
ocorréncias que possarn ter irnplicacOes neste Termo de Fornento, serão aceitas sornente se 
registradas em ata ou relatorios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Sera cornpetente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Terrno de Fomento, que 
não possarn ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, corn 
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renUncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, Os participes obrigam-se ao total e 
irrenunclével cumprimento dos termos do presente instrumento, o qu9tlido e achado conforme, 
fol Iavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, qua vâo assinadpI pelos participes, para que 
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dete. / 

de agosto de 2022. 
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JOSÉ AMS%CIDO  FERNANDES 
P4MunicipaI de Assis 
"!IF 

/no 004.959.018-90 

0RGANIzAcA0 DA 

FRANCISCO ATILIO RCOLEZE 
Presidente 

CPF no 054.299.258-29 

Testemunhas: 

1) 
Nome: ct,LbC. C 
CPF: 

2) 
Nome: DvaApa11

-1 

anx. 

CPF: 	Matricifia: 7127 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18)3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis-SP 


